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A biblioteca é um dos mais antigos sistemas de informação e 
onde se iniciam as atividades daquele que seria o primeiro 
profissional de informação, o bibliotecário. As bibliotecas, 
centros de documentação ou unidades de informação, como 
fornecedoras de insumos de valor estratégico no processo de 
crescimento e modernidade, devem aprender a atuar neste 
ambiente em constante mudança, adequando seus produtos às 
novas necessidades e exigências de seus clientes. A 
informação é considerada o ativo principal das organizações na 
chamada sociedade da informação, destacando a importância 
do profissional da informação no compartilhamento do 
conhecimento. A biblioteca deve sair de sua zona de conforto 
para estabelecer e renovar a confiança com as pessoas 
estratégicas da instituição e para isso é necessário que o 
bibliotecário saia das suas atividades cotidianas e tradicionais e 
busque identificar quais são as informações vitais para a 
instituição. O foco é o que o usuário quer e não o que a 
biblioteca tem a oferecer.  
Palavras-chave: Biblioteca institucional. Bibliotecas especializada. 
Unidade de informação. Serviço de informação. Gestão 
estratégica da informação.  
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Rethinking the institutional libraries: an 
experience at the libraries of the federal 
regional courts 
  
The library is one of the oldest information system and where 
the activities - from that who would be the first information 
professional, the librarian – begin. The libraries, documentation 
centers or information units, as suppliers of strategic value inputs 
in the process of growth and modernization, must learn how to 
perform in this environment that is constantly changing, adapting 
their products to the new needs of their customers. Information 
is considered the main organization resource in the so-called 
information society, highlighting the importance of this 
professional in sharing knowledge. The library must leave its 
comfort zone to establish and renovate the trust with the 
institution's key strategic stakeholders and to do so, the librarians 
must leave their daily routine and search for new vital information 
for the organization. The focus is on what the user wants and 
not what the library has to offer.  
Keywords: Institutional libraries. Special libraries. Information units. 
Information services. Strategic management of information. 
 The real voyage of discovery consists not in seeking new landscapes but in having new eyes. 
(Proust) 
1 INTRODUÇÃO 
Assim como a escrita surgiu com uma necessidade do homem em registrar 
seus feitos, os tabletes de argila, papiros e livros também sugiram para: registrar, 
armazenar e preservar a história e cultura dos povos. 
Segundo Platão, em Fedro, quando Hermes (ou Thot), o suposto inventor da 
escrita, nos idos de 3.000 a.C., apresentou sua invenção para o faraó Thamus, este 
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louvou tal técnica inaudita que haveria de permitir aos seres humanos recordar aquilo 
que, de outro modo, esqueceriam. 
Mas, Thamus não ficou inteiramente satisfeito, pois, para ele, a memória era um 
dom importante que deveria se manter vivo mediante o exercício contínuo e, com essa 
invenção as pessoas não seriam mais obrigadas a exercitar a memória. Lembrar-se-
iam de coisas não em razão de um esforço interior, mas apenas em virtude de um 
expediente exterior (ECO, 2003). 
Assurbanípal II, que governou a Assíria no século VII a. C. organizou um 
grande acervo composto por 25.000 tabletes de argila, esculpido com cunhas – daí o 
nome escrita cuneiforme, contendo profecias, fórmulas de encantamento, hinos 
sagrados – e encomendou peças literárias escritas nas diversas línguas da 
Mesopotâmia. 
Na Idade Média, os monges copistas também perpetuaram os textos sagrados 
quando os copiaram, visando o estudo e a custódia do saber.  
Com o aparecimento da imprensa criada por Gutemberg no século XV, os 
primeiros livros, como os conhecemos hoje, foram impressos e o primeiro deles foi a 
Bíblia. Vale ressaltar que os livros estavam reservados a uma elite restrita de pessoas 
alfabetizadas. 
Os registros, antes confinados a palácios e mosteiros, acessíveis a muito 
poucos não só pela pequena quantidade de pessoas que sabiam ler, mas também, e 
principalmente, por guardarem o conhecimento da humanidade, foram alvos de 
ataques nas inúmeras guerras da humanidade. A história de luta pelo poder, pelo 
conhecimento contido nas bibliotecas é muito bem narrada no livro “A conturbada 
história das bibliotecas” de Battles (2003). 
Assim como a invenção da escrita que um dia não foi bem recebida, ao longo 
da história as bibliotecas também foram frequentemente destruídas e os livros 
queimados. Com o aparecimento das novas tecnologias no mundo contemporâneo, 
muitas vezes, a morte da biblioteca é decretada.  
Neste ambiente de constantes mudanças tecnológicas, pretende-se descortinar 
o papel da biblioteca em uma instituição governamental, como unidade de informação, 
atendendo às necessidades de informação dos gestores e contribuindo com o 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 2, n.1, p. 100-122, jan./jun. 2015 !102
Marcia Mazo Santos et al Repensando as bibliotecas institucionais 
desenvolvimento da instituição como organismo vivo, partícipe da construção da 
cidadania.  
2 CONTEXTUALIZAÇÃO 
Para Drucker (1999), informação e conhecimento são recursos vitais para as 
organizações. Por esse motivo, tornam-se essenciais a aquisição, gestão, transmissão 
e uso da informação e do conhecimento no processo de gestão organizacional, como 
garantia do bem estar do Estado, da organização e do indivíduo. Para Pupelienè 
(2007) esse é o momento de se dar grande atenção às instituições que estão, 
tradicionalmente, relacionadas à informação e ao conhecimento.  
Para que haja atenção às instituições é imprescindível a integração dos 
profissionais da ciência da informação com os da administração e da tecnologia da 
informação e comunicação, pois de acordo com Choo (1998, p.15), a integração de 
saberes e competências é eficaz para a gestão da informação como recurso 
estratégico das organizações.  
As bibliotecas podem ser reconhecidas como as mais antigas instituições a 
cuidarem da informação: adquirindo-a, organizando-a e transmitindo-a. Sua 
capacidade para assegurar a todos o acesso ao conhecimento e à informação está se 
tornando fundamental e especialmente importante na sociedade da informação que ora 
vivemos. Seus papéis e funções na sociedade e nas instituições devem ser revistos se 
elas quiserem se manter vivas, como fornecedoras de informação e não como 
guardadoras de informação nesse novo mundo globalizado (PAUPELIENÈ, 2007).  
O bibliotecário precisa fazer a transição da custódia da informação para um 
centro de valor agregado; de oferecer um serviço para atender às necessidades dos 
clientes, para atuar como um provedor de informações, e para participar plenamente 
como um parceiro do conhecimento. Esse profissional traz em sua formação a 
importância do compartilhamento e da necessidade de atender ao usuário na sua 
busca por informação. Ele mantém-se atualizado quanto às novas tecnologias, não só 
para o desenvolvimento de seu trabalho interno, mas também para auxiliar os usuários 
que buscam informação. 
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Nada mais atual ainda nos dias de hoje, como idealizado por Silverstein (apud 
KENSKI, 2004), que em 2004, como diretor de tecnologia da Google declarou à 
imprensa: 
o objetivo final do Google é fazer uma versão eletrônica de um 
bibliotecário – alguém que o conheça, entenda suas perguntas, traga 
respostas confiáveis, saiba que línguas você fala, forneça a quantidade 
ideal de resultados e sugira novas abordagens para o problema. O 
tempo necessário para chegar até uma tecnologia perfeita como essa, 
segundo Silverstein, é 300 anos. 
Matarazzo e Pearlstein (2007, p.43) corroboram a ideia de Silverstein, para que 
a biblioteca se torne um centro de excelência ela deve atender aos seguintes itens: 
1) entender seus clientes: os bibliotecários devem conhecer a organização 
onde trabalham, o que seus servidores fazem, e identificar quais os serviços são 
necessários para um desempenho melhor; 
2) saber como os gestores definem o sucesso: mostrar aos gestores como a 
biblioteca pode contribuir para o seu sucesso; 
3) aperfeiçoar os serviços oferecidos: em geral, os bibliotecários desenvolvem 
um produto para todos os funcionários, isso é um erro, devemos oferecer o produto 
ou serviço certo para a pessoa certa, mesmo que sejam poucas, pois essas sairão em 
defesa da biblioteca na hora dos cortes orçamentários, pois sabem da importância 
daquela unidade para o bom desempenho de suas atividades; 
4) centrar no cliente: conecte-se com os funcionários tanto virtual quanto 
presencialmente, para ser visto e reconhecido como um membro da equipe; 
5) proporcionar liderança: a biblioteca deve ser reconhecida como uma 
prestadora de serviços que  permeia a organização e integra seu fluxo diário de 
trabalho. 
Alguns aspectos são de grande relevância para que as organizações definam 
boas estratégias e possam praticá-las com o apoio do bibliotecário: organizar os 
processos de acesso, tratamento e uso da informação como recurso estratégico. Os 
gestores devem estar preparados para essa nova realidade, o uso da informação, em 
geral armazenada e disponibilizada pela biblioteca, ou podendo ser localizada por ela. 
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Davenport (2002, p.67) observa que é necessária uma estratégia de 
informação para lidar com as diversas informações internas da empresa, mas também 
com as informações externas de outras empresas, o que ele chama de “sobrecarga 
de informações”. 
A informação gerando ação constitui o mais importante recurso de agregação 
de valor na sociedade da informação. Ela se constitui no principal recurso estratégico 
das organizações. No entanto, a grande quantidade e variedade desse recurso levam a 
um estado de impotência, ficando as organizações sem saber quais informações usar 
para seu posicionamento estratégico. Esse fato conduz as organizações, em especial 
seus gestores, a uma espécie de inércia em que não sabem quais informações usar, 
ou mesmo, se existem.  
A utilização e a gestão da informação favorecem as decisões, as soluções e a 
satisfação dos usuários. A biblioteca precisa entregar o material baseado num 
conhecimento prévio da situação, mas também receber o feedback desse usuário de 
como a informação entregue retornou na melhoria do trabalho, ou da tomada de 
decisão. 
A informação deve ser considerada como um diferencial na instituição, pois ela 
pode proporcionar alternativas de melhoria nos processos, fortalecendo a tomada de 
decisões. A instituição é diretamente afetada pela indisponibilidade de informações 
completas e atualizadas, sendo assim, elas devem ser gerenciadas de forma 
estratégica. 
Para Davenport (2002), o gerenciamento estratégico da informação é 
desenhado como um processo genérico composto de quatro passos que estão 
direcionados aos interesses, problemas e especificidades de cada setor em uma 
organização: 
1) determinação das exigências: congrega o conhecimento explícito de como 
gerentes e funcionários percebem o seu ambiente informacional, incluindo o sistema 
de comunicação e o sistema de decisão provenientes da estrutura organizacional. Para 
Davenport (2002) este passo é o mais subjetivo, pois a compreensão das 
necessidades informacionais dos executivos não é uma tarefa simples, já que vai 
envolver as perspectivas políticas, psicológicas, culturais e estratégicas; 
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2) obtenção da informação: considerando-se que é uma função derivada da 
determinação das exigências do usuário, ela deve ser configurada para ofertar 
informação de maneira sistemática e contínua. Segundo Davenport (2002), “o fator 
crítico de sucesso está no amplo conhecimento das necessidades de informação dos 
seus usuários, ou seja, gerentes e funcionários de uma dada organização”. Ao 
contrário, seria como disponibilizar recursos informacionais sem saber ao certo se 
serão úteis aos processos decisórios, o que no mínimo aumenta o custo de 
manutenção dos sistemas informacionais; 
3) distribuição: está ligada a processos que formatam a informação. A 
disponibilidade e a possibilidade de distribuição da informação são determinadas, em 
grande parte, pelos seus formatos, o que dificulta o acesso se os usuários não os 
conhecem; 
4) uso da informação: parte final do processo de gerenciamento da 
informação, é o objetivo central das outras funções. Se o uso da informação for baixo, 
compromete a efetividade de todo o processo e enseja, como consequência direta, 
uma reavaliação de todos os outros passos, além de atestar o fracasso de todo o 
processo. Para ilustrar esta situação, Davenport (2002) recorre ao exemplo do 
medicamento que quando não é tomado não produz  qualquer efeito. 
Para Tavares (1991), a informação só se torna estratégica quando a instituição 
sabe utilizá-la adequadamente. E, para Porter (1999), a informação pode ser vista 
como um recurso estratégico para a organização. Ora, isto requer o desenvolvimento 
da habilidade de coletar informações condizentes com as necessidades informacionais 
daqueles que tomam decisões. Davenport e Prusak (1998) complementam a 
abordagem, ao destacar que não basta coletar dados e alimentar o sistema de 
informação. Para que se torne estratégica, a informação deve ser disseminada entre 
pessoas-chave da instituição.  
Para McGee e Prusak (1994) a informação pode ser considerada um ativo que 
precisa ser administrado, da mesma forma que outros ativos humanos, financeiros etc. 
Um aspecto desse esforço é achar um caminho efetivo que assegure aos 
gestores e funcionários de diferentes áreas saberem que tipo de informação existe, 
onde ela existe, e quais as possibilidades dessa informação ser compartilhada. A 
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informação muitas vezes é pobremente organizada e catalogada e frequentemente 
inacessível.  
De acordo com Davenport e Prusak (1998) o conhecimento organizacional é 
vasto, um grande problema é encontrar o que se precisa. Muita informação e 
conhecimento importantes ficam dispersos nas organizações, em documentos 
impressos, em bancos de dados ou mesmo na mente das pessoas, dificultando o 
acesso e a disseminação em momentos oportunos e, consequentemente, a melhoria 
de processos. O valor desse conhecimento aumenta à medida que ele se torna mais 
acessível. É muito comum resolver um problema várias vezes, partindo do zero, 
desperdiçando esforços pelo não compartilhamento de soluções já criadas.  
3 ESTADO DA ARTE 
Com o objetivo de identificar o estado atual da arte, foram encontradas 
algumas pesquisas que exploraram a incorporação da inteligência competitiva às 
atividades de planejamento estratégico no sentido de obter as informações a partir dos 
ambientes interno e externo à empresa para, transformando-as em inteligência, difundir 
e aplicar os resultados às suas atividades (VIEIRA, 2009, p.25); outras propuseram 
modelos de gestão do conhecimento estratégico para atender às necessidades dos 
agentes que participam do processo de decisão (MIRANDA, 2004, p.1). Dalfovo (2007, 
p.7) desenvolveu um modelo de integração do sistema de inteligência competitiva e de 
gestão da informação e do conhecimento com bases sistêmicas para auxiliar na 
tomada de decisão.  
As pesquisas que passam pelas bibliotecas ou unidades de informação são 
aquelas que estudam, especificamente, usuários de bibliotecas e necessidades de 
informação em bibliotecas, em sua maioria, acadêmicas, mas também públicas e 
escolares. Ou abordam a responsabilidade social na promoção do desenvolvimento da 
sociedade. Teses estrangeiras também abordam os assuntos como a de Tao (2008, p.
1), que descreve as várias abordagens na literatura sobre os profissionais da 
informação e sua correlação com os profissionais de inteligência competitiva na busca, 
recuperação e uso dessa informação. Pupelienè (2007, p.5-7) aborda a necessidade 
de estratégia para o sucesso das organizações, e desenvolve um trabalho sobre o 
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reconhecimento das bibliotecas como uma das mais antigas instituições que tinham, e 
têm como função adquirir, organizar e transmitir o conhecimento. E vai além, ao discutir 
as novas competências dessas bibliotecas na sociedade do conhecimento. Enquanto 
Kirk (2002, p.315) explora o conceito do uso da informação numa pesquisa empírica 
onde foram entrevistados gerentes seniores de duas indústrias e foram identificados 
cinco diferentes usos da informação: informação incorporada, fluxo da informação para 
o desenvolvimento de novos conhecimentos, para formar julgamentos e decisões e 
para influenciar os outros.  
Diante do resultado da pesquisa por trabalhos correlatos foi identificado que a 
busca por informação não passa pela biblioteca ou pela unidade de informação, nem 
para tomada de decisão, nem para a gestão estratégica da informação.  
Isso vem corroborar com Davenport e Prusak (1993) que chamaram a atenção 
para a necessidade dos bibliotecários demonstrarem sua importância, deixando de 
tratar a biblioteca como um depósito, e trazendo a biblioteca para o “negócio”. 
Para Davenport e Prusak (1993) por inúmeras razões, “os gerentes de 
instituições simplesmente não entendem como uma biblioteca pode contribuir para a 
organização” (tradução do autor).  
Em 1990 e 1995, a Special Libraries Association publicou dois estudos sobre a 
importância das bibliotecas institucionais, em ambos, apenas um terço dos executivos 
conseguiam exprimir o valor da contribuição de suas bibliotecas (MATARAZZO, 
PEARLSTEIN, 2014). 
Em 1993, Davenport e Prusak soaram um alarme para o fechamento de 
bibliotecas  ao escreverem um artigo sobre bibliotecas corporativas “Blow up the 
Corporate Library”. O texto analisa a marginalização das bibliotecas pelas instituições e 
a atuação dos bibliotecários nesse ambiente. Todas as bibliotecas se enquadram 
nesse contexto exceto as públicas, nacionais, escolares, e acadêmicas.  
4 REVISÃO DA LITERATURA 
Ansoff e McDonnel (1993) entendem estratégia como um conjunto de regras 
de tomada de decisão que orientam o comportamento de uma organização. E, para 
Choo (1998) as práticas de gestão da informação e do conhecimento nas 
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organizações refletem a sua cultura, revelando a importância da informação e do 
conhecimento como recursos estratégicos de sobrevivência organizacional. 
Barros (2014) investigou nos sítios das bibliotecas dos tribunais superiores, a 
saber: Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Supremo Tribunal Militar 
(STM), os produtos e serviços oferecidos diretamente ao usuário: atendimento ao 
público, empréstimo e devolução de livros, clipping, alertas, catálogos on-line, coleção 
de periódicos, folhetos, CDs, DVDs, resgate da memória institucional, repositórios, etc. 
Em relação aos bens de serviços de referência, a biblioteca do TSE 
possui a maior quantidade de itens se comparada às demais. Isso se 
deve a certas características identificadas como uma boa organização de 
gestão que se preocupa em planejar esses produtos e serviços, havendo 
interesse dos profissionais responsáveis em atender a demanda e a 
preferência de seus usuários. Para que esses bens de serviços no setor 
de referência possam ser mais acessíveis, é importante haver um 
relacionamento do profissional da informação com o usuário. Um bom 
relacionamento entre ambas as partes proporciona um bom 
atendimento, pois o profissional saberá atender a real necessidade de 
seu usuário (BARROS, 2014). (Grifo do autor).  
Em outra pesquisa Volpato, Rodrigues e Silveira (2014) ressaltam que: 
o repositório institucional altera o elo entre os conceitos e os 
componentes essenciais, isto é, altera uma fonte material de informação 
e seu conteúdo (informação especializada, interpretada e recuperável 
que aumenta o conhecimento especializado da biblioteca), mas não 
altera o conceito central da biblioteca (ser um armazém de informações 
classificadas e recuperáveis). 
Para Davenport e Prusak (1998), a informação é entendida como dados que 
fazem a diferença a partir do momento que são dotados de significado, organizados e 
comunicados. 
A informação está se tornando, para algumas organizações, um ativo que pode 
ser comparável a outros ativos como recursos humanos, bens materiais, e como tal 
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precisa ser gerenciada. Gerenciar este ativo, de forma a tornar a informação útil para 
que os gestores possam atuar com eficácia e garantir a competitividade organizacional, 
tem sido um grande desafio. 
Ao ser considerada como importante fonte de vantagem competitiva, a 
informação passa a ser relevante para a formulação de estratégias pelas organizações. 
Sendo assim, o engajamento dos gestores na formulação de estratégias deve ser 
precedido do acesso aos meios para a obtenção da informação. 
De acordo com Tarapanoff, Araújo Jr. e Cormier (2000) as unidades de 
informação foram e são, tradicionalmente, organizações sociais sem fins lucrativos, cuja 
característica como unidade de negócio é a prestação de serviços, para os indivíduos 
e a sociedade, de forma tangível (produtos impressos), ou intangível (prestação de 
serviços personalizados, pessoais, e hoje, cada vez mais, de forma virtual – em linha, 
pela internet). 
Entretanto, instituições nos Estados Unidos, Europa, Austrália e Nova Zelândia 
estão fechando as portas de suas bibliotecas por não conseguirem mensurar o retorno 
do investimento. Quanto a empresa economizou quando a biblioteca forneceu 
informação a determinado setor contribuindo para o seu sucesso, e consequentemente 
trouxe lucro?  
Em 2013, o jornal Financial Times e a Special Libraries Association fizeram uma 
grande pesquisa com profissionais de serviços de informação e executivos. Enquanto 
os profissionais de tecnologia da informação sabiam quantificar seus investimentos e 
respectivos retornos, os profissionais da área da informação não souberam dar essa 
resposta (MATARAZZO; PEARLSTEIN, 2014). 
Embora alguns autores destaquem a importância de se ter foco no usuário, é 
importante evidenciar o feedback entre o usuário e a unidade de informação. Tal 
questão é abordada no modelo desenvolvido por Choo (1998) que concebe o 
processo gerencial da informação como sendo cíclico. O autor aponta que a 
instituição, ao usar a informação, adota novos comportamentos que alimentam um 
novo ciclo de necessidade informacional. 
Assim, para Choo (1998), a gestão da informação é um conjunto de seis 
processos distintos, mas inter-relacionados: identificação das necessidades 
informacionais, aquisição da informação, organização e armazenagem da informação, 
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desenvolvimento de produtos informacionais e serviços, distribuição da informação e 
uso da informação. 
Enquanto para Davenport (2002) a gestão estratégica da informação é um 
processo genérico composto de quatro passos: determinação das exigências ou 
necessidades de informação, obtenção da informação, distribuição e uso.  
O que transforma a simples manipulação da informação no dia-a-dia das 
organizações em gerenciamento estratégico da informação é a capacidade que as 
instituições possuem de monitorar informações ambientais para responder 
satisfatoriamente aos desafios e oportunidades que se apresentam continuamente, ou 
seja, inteligência organizacional (TARAPANOFF; ARAÚJO JR.; CORMIER, 2000).  
Moresi (2001, p.35) ressalta que a coordenação de informação e ação 
acontecendo através das fronteiras será a ordem do dia para todos aqueles que irão 
ter sucesso em uma economia baseada na informação. 
5 CHAMADA PARA A AÇÃO 
No Tribunal Regional Federal da Primeira Região (TRF 1ª Região), que hoje 
compõe a Justiça Federal, com sede em Brasília e jurisdição nos Estados do Acre, 
Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Mato Grosso, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Piauí, 
Rondônia, Roraima, Tocantins e Distrito Federal, alcançando mais de 80% do território 
nacional, a problemática apontada por Davenport e Prusak (1998) também é verificada: 
o conhecimento organizacional é vasto, um grande problema é encontrar o que se 
precisa. 
Ao longo das últimas décadas o mundo, cada vez mais globalizado, vem 
apresentando desafios ainda maiores para as organizações. O aumento na 
complexidade dos problemas exige um nível maior de especialização, cooperação e 
conhecimento por parte dos seus membros e colaboradores.  
No caso do judiciário brasileiro a morosidade processual é o seu mal maior, 
sendo este um dos grandes desafios a serem enfrentados na sua reforma. Pesquisa 
feita revela que 70% do tempo gasto na tramitação do processo é burocrático 
(NUNES, 2007).  
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Para Falcão (2006), a reforma do Judiciário desenvolve-se em três frentes 
distintas: a primeira é a produção de estatísticas sobre o funcionamento. Nesse 
aspecto, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) está dando um grande passo, reunindo 
dados estatísticos  do Judiciário brasileiro.  1
A segunda é a formação dos juízes. O Judiciário no Brasil, ao contrário do 
resto do mundo, é administrado por juízes e não por gestores especializados. Não 
existe um só momento na formação profissional dos magistrados que os prepare para 
o exercício dessas funções. A imensa maioria é de administradores autodidatas, 
aprendizes nos intervalos das tarefas jurisdicionais. A reforma do Judiciário é desafio 
grande demais para o autodidatismo.  
A terceira é a reforma gerencial, incluindo a informatização. Há dois Judiciários, 
um conservador avesso às mudanças, arraigado nos hábitos. E há o novo Judiciário, 
talvez, ainda minoritário, mas com certeza crescente e parceiro no futuro. 
O desembargador Carlos Alberto Silveira Lensi, de Santa Catarina (apud 
MENDONÇA, 2007), muito oportunamente disse:  
Temos de repensar o Poder Judiciário. Vê-lo como uma estrutura 
"empresarial" moderna, sabendo da sua produção, dos seus custos e 
da sua rentabilidade. Reformar a máquina judiciária produtora de 
decisões, com instrumentos e peças da modernidade. Justiça barata, 
célere, sem ritualismo burocrático é o que a nação injustiçada merece e 
aguarda. Um Judiciário fortalecido e garantidor dos padrões 
democráticos e comportamentos legalistas dos outros poderes é o que 
toda a sociedade espera e almeja. 
A Justiça deve estar apta para responder com agilidade e qualidade a seus 
usuários. Os tribunais têm quase nenhum aconselhamento gerencial e seus gestores 
encontram dificuldades para comandar o complicado sistema judiciário. A prática 
pessoal e artesanal nos serviços judiciários persiste apesar da era da informação e do 
conhecimento (MENDONÇA, 2007). 
 Os dados estatísticos estão disponíveis em: http://www.cnj.gov.br/publicacoes/relatorios-publicacoes. 1
Acesso em: 05 maio 2015.
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Nesse contexto há que se identificar na instituição onde os gestores buscam 
informação e, a partir daí, desenvolver um modelo para a biblioteca, tornando-a fonte 
de informação para atender as necessidades de informação desses gestores. 
Saber como os gestores se comportam na busca e recuperação das 
informações, a percepção de que os níveis de interesse estão mudando do 
operacional e tático para o estratégico são os primeiros passos para a gestão 
estratégica da informação. Por experiência, os servidores da instituição chegam à 
biblioteca com a seguinte frase: “já procurei em todos os setores e ninguém soube me 
responder”. Eles desconhecem o potencial de uma biblioteca como fonte de 
informação. A biblioteca pode não ter a informação solicitada, mas sabe onde buscá-
la, e com confiabilidade. 
A gestão estratégica da informação, por meio da entrega, pela biblioteca, de 
informação útil e o uso dessa informação na tomada de decisão, possibilitarão que as 
equipes de trabalho utilizem a informação relevante como insumo fundamental para a 
proposição de estratégias e para a tomada de decisão. Enfim, a organização deve 
adotar uma abordagem mais holística dos valores e usos da informação. 
O profissional da informação que trabalha na biblioteca deverá entender que a 
informação contida nela não deve ser, apenas, de uso doméstico. A informação deve 
ser estudada como fator essencial que permite o salto para a transformação da 
sociedade. Tornar-se pró-ativo em vez de reativo; mudar de apenas responder às 
solicitações de informação para identificar nelas oportunidades e alcançar objetivos; 
adotar uma visão estratégica. Deverá haver uma mudança no enfoque do seu olhar, de 
dentro para fora, e não mais de fora para dentro. A biblioteca deverá deixar de ser um 
apêndice cultural, para se tornar um centro de apoio às necessidades de informação 
dos gestores. O bibliotecário deverá ser o gatekeeper identificando onde está a 
necessidade de informação e entregando-a.  
Informação e conhecimento são recursos vitais para a organização e como tal 
devem ser gerenciados. Em geral as informações estão dispersas nas instituições. 
Identificar a retenção da informação ou o seu desconhecimento, saber como as 
pessoas buscam e recuperam as informações de que necessitam, é relevante para o 
processo de modernização da instituição. 
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A gestão da informação estratégica tem sido motivo de muitos estudos, pois o 
uso da informação pelas instituições faz com que ela adote novos comportamentos, 
alimenta um novo ciclo de necessidade de informação, e consequentemente, o seu 
crescimento, desenvolvimento, e uma melhor prestação de serviços (CHOO, 1998; 
DAVENPORT; PRUSAK, 1998; DRUCKER, 1999; TARAPANOFF; ARAÚJO JR.; CORMIER, 
2000; MORESI, 2001; DAVENPORT, 2002).  
De acordo com Azevedo e Gouveia (2003) a gestão da informação em uma 
instituição deve procurar integrar as fontes, os serviços e os sistemas de informação. 
Nessa seara abrem-se várias oportunidades para o bibliotecário sair da sua 
clausura: as informações estão dispersas causando dificuldade no desenvolvimento 
dos trabalhos; os gestores das instituições desconhecem as potencialidades de uma 
biblioteca, haja vista, que não a procuram; que, atualmente, a biblioteca é reativa, 
trabalha sob demanda; e que as pessoas não consideram a biblioteca como fonte de 
informação. 
O Presidente do TRF 1ª Região, desembargador federal Olindo Menezes, no 
biênio 2010-2012, em discurso proferido em 29 de fevereiro de 2012, por ocasião do 
lançamento do Anuário da Justiça Federal, disse que a publicação representava “um 
tributo à memória da Justiça Federal” em uma realidade em que imperam 
“informações escassas, incompletas e pouco confiáveis”..... para concluir “a falta de 
informação é dolorosa ”. 2
É nesse contexto que se pretende descortinar o papel da biblioteca como 
unidade de informação que pode contribuir com as necessidades informacionais das 
instituições. 
Em geral, as instituições não sabem o que sabem e têm sistemas fracos para 
localizar e recuperar a informação que existe nelas, não se importando em armazenar, 
deixando um vazio na memória organizacional e enfraquecendo as tomadas de 
decisão. 
Muita informação está dispersa nas organizações, em bancos de dados ou 
mesmo na mente das pessoas, dificultando o acesso e a disseminação em momentos 
oportunos e, consequentemente, a melhoria de processos. O valor deste conhecimento 
 Disponível em: http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/primeira-regiao-hoje/2
autoridades-prestigiam-lancamento-do-anuario-da-justica-federal.htm Acesso em: 05 maio 2015.
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aumenta à medida que ele se torna mais acessível. É muito comum resolver um 
problema várias vezes, partindo do zero desperdiçando esforços pelo não 
compartilhamento de soluções já criadas. A informação dispersa causa incerteza e falta 
de transparência.  
Compartilhar informação é identificar e tornar acessível o conhecimento 
existente, para que ele possa ser transferido e aplicado na solução de problemas 
específicos de forma mais rápida e barata. 
Pensando nisso a Biblioteca do Tribunal Regional Federal da 1ª Região saiu da 
sua zona de conforto, da sua clausura, e seguiu a orientação de Choo (1998) “é 
imprescindível a integração dos profissionais da ciência da informação com os da 
administração e da tecnologia da informação”. Ressalte-se que a informação também 
saiu da sua clausura bibliográfica. 
Em parceria com outras unidades do Tribunal a biblioteca contribui para revisão 
de textos na parte que lhe compete a aplicação das normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT/ NBR 6023 e 10520; colabora no desenvolvimento e 
atualização do portal; contribui no desenvolvimento de uma base de dados de artigos 
e boas práticas; colabora na revisão das referências, e com sugestão de artigos e 
livros que contribuam com os cursos à distância; orienta sobre a utilização das normas 
ABNT/NBR 6023 e 10520; apresenta os serviços oferecidos pela biblioteca, para 
magistrados, além do simples empréstimo de livros, mas também pesquisas em bases 
nacionais e estrangeiras. 
Não é diferente com os Tribunais Regionais Federais da 2ª (Rio de Janeiro e 
Espírito Santo), 3ª (São Paulo e Mato Grosso do Sul), 4ª (Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul) e 5ª (Pernambuco, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas e 
Sergipe) regiões. 
Os serviços e produtos das bibliotecas devem estar alinhados com o 
planejamento estratégico da instituição. Integrando comissões de avaliação e gestão 
documental, de acessibilidade, de avaliação de projetos, utilizando e aprimorando os 
recursos disponíveis para pesquisa e divulgando-os junto ao seu público interno, por 
exemplo, alimentando banco de dados com os trabalhos acadêmicos dos servidores 
dos tribunais disponíveis na íntegra, resgatando a memória institucional, mantendo 
banco atualizado de atos administrativos da instituição, base de dados com vídeos 
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produzidos pelas escolas de magistratura e disponibilizados no YouTube, participando 
de encontros de boas práticas nos tribunais e desenvolvendo uma base de dados 
para evitar o retrabalho. 
Enfim, identificando, organizando e disseminando a informação institucional 
dando transparência para a sociedade. 
Muitos dirigentes fecharam bibliotecas de instituições nos Estados Unidos, 
simplesmente, porque entenderam que o serviço que era prestado não era mais 
necessário, um dos motivos, por exemplo, a disponibilização na Internet de inúmeras 
informações (EDGAR, 2004). E, também, porque o retorno do investimento não era 
quantificado. 
Como medir o valor da informação fornecida por uma biblioteca? 
Às vezes a informação desejada é para esclarecer uma dúvida, outra para 
ajudar na tomada de decisão, ou contribuindo com doutrina para elaboração de uma 
sentença, ou encaminhar material para um magistrado elaborar discurso, palestra em 
eventos, ou contribuir com a pesquisa acadêmica de servidores e magistrados. Esse 
conhecimento intelectual adquirido pela informação recebida não tem como medir, são 
os ativos intangíveis da instituição. 
Mas na ordem do dia está a economia, o retorno do investimento, e a 
biblioteca do TRF 1ª região tem um bom exemplo. Em julho de 2014, o Acordo de 
Cooperação Técnica entre o Tribunal e a Imprensa Nacional para publicação dos atos 
judiciais encerrou-se. O Tribunal precisava publicar suas matérias judiciais. Já em julho 
de 2013, a Biblioteca, utilizando-se do software DSpace, desenvolveu sua biblioteca 
digital para armazenar, atualizar e manter em uma única base todos os atos 
administrativos do Tribunal. Foi um projeto de sucesso, o que fez com que fosse 
convidada para, junto com a Secretaria de Informática, desenvolver um sistema de 
publicação de atos judiciais, cujo produto foi o Diário de Justiça Eletrônico da Primeira 
Região, resultando numa economia de, aproximadamente, R$ 5 milhões de reais 
anuais para a instituição. 
A Biblioteca Digital reúne as seguintes coleções: Acórdãos Plenário, Corte 
Especial Administrativa e Conselho de Administração, Atos Administrativos / Boletim 
Eletrônico, Boletim Eletrônico de Serviço da 1ª Região, Boletins de Serviço (até 30 de 
junho de 2014), Produção Intelectual, Publicações do TRF1.  
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A intenção é que outras coleções semelhantes sejam criadas pelas Seções 
Judiciárias que também integram o sistema. Existem demandas de áreas internas do 
Tribunal que perceberam a possibilidade de preservação, organização e recuperação 
de suas informações, como a solicitação da Assessoria de Comunicação para a 
organização de seus vídeos.   
A criação de uma base de dados de boas práticas pela Biblioteca, coletando, 
classificando e disponibilizando as boas práticas poderá contribuir com projetos 
estratégicos dos tribunais.  
O desenvolvimento de um banco de talentos pode reduzir custos. Para Stewart 
(1998), o capital humano cresce de duas formas: quando a empresa utiliza mais o que 
as pessoas sabem e quando um número maior de pessoas sabe mais coisas úteis 
para a organização. Isto leva a crer que seja necessária a criação de mecanismos para 
retenção e disseminação do conhecimento, o fortalecimento das redes de 
relacionamento que fomentem o intercâmbio de informações e conhecimento, além de 
disponibilizar os recursos tecnológicos.  
A responsabilidade social também pode estar presente nas bibliotecas. Projetos 
de clubes de leitura tornam acessível a literatura para servidores, prestadores de 
serviço e estagiários, já que livros de literatura não fazem parte da área fim do Tribunal. 
Segundo pesquisa da Unesco (2015) “o brasileiro praticamente não tem o hábito de 
leitura. A maioria dos livros estão concentrados nas mãos de muito poucos. O preço 
médio do livro de leitura é muito elevado quando se compara com a renda do 
brasileiro nas classes C/D/E. Muitos municípios brasileiros não têm biblioteca, a 
maioria destes se localiza no Nordeste, e apenas dois no Sudeste”. 
Em noticia publicada no jornal Correio Braziliense, Batista (2015) enumerou as 
profissões do futuro, entre elas, o “historiador corporativo” que terá como meta 
resgatar projetos, programas, soluções e resultados da organização, o que é isso 
senão o trabalho do bibliotecário na recuperação da memória institucional?, 
“coordenador de desenvolvimento da força de trabalho e educação continuada”. O 
bibliotecário mais uma vez pode dar a sua contribuição no desenvolvimento de banco 
de talentos e na organização da informação.  
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Entretanto, serviços de acesso à informação, gestão de portal, fazer parte de 
comitê das escolas de magistratura, banco de talentos, gestão do conhecimento, ainda 
estão designados a outras áreas. 
A informação precisa ser compartilhada. É preciso romper a barreira da inércia. 
6 CONCLUSÃO 
Os TRFs devem enfrentar um desafio, o de orientar suas ações estratégicas de 
forma a potencializar o conhecimento organizacional. O servidor público e o magistrado 
devem estar dispostos a participar de novas oportunidades de aprendizado e a 
compartilhar seus conhecimentos. Não se pode mais “reinventar a roda”.  
O conhecimento é hoje um recurso com significado. As organizações devem 
aprender com suas experiências, devem registrar as boas práticas e compartilhar esse 
conhecimento internamente. O conhecimento essencial deve ser institucionalizado e 
com isso tornar-se propriedade comum. 
É preciso achar um caminho efetivo que assegure aos servidores de diferentes 
áreas dos tribunais saberem quais os tipos de informação e conhecimento que existem 
na instituição, onde existem, e quais as possibilidades de serem geridos, acessados e 
compartilhados. Tsoukas (1996) e Becker (2001) concordam e reforçam que o 
conhecimento disperso causa incerteza, falta de transparência e são causadores de 
problemas organizacionais, como por exemplo, deixam a organização sem saber o 
que ela sabe.  
É nesse contexto que entra o bibliotecário. Na sua formação aprende a 
selecionar, catalogar, classificar, indexar, disseminar, organizar a informação e 
desenvolve habilidades como cooperação, interação, flexibilidade, criatividade, 
tornando-o capaz de contribuir com equipes multidisciplinares. 
Mas para estabelecer e renovar a confiança com as pessoas estratégicas é 
necessário que o bibliotecário saia das suas atividades cotidianas e tradicionais e 
busque identificar quais são as informações vitais para instituição. E, então, defender 
suas ideias em discussões e projetos institucionais importantes mostrando suas 
habilidades técnicas para gerenciar a informação.  
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O bibliotecário tem o conhecimento e as ferramentas adequadas para suprir os 
vazios informacionais. E os ventos em direção ao Poder Judiciário ainda sopram a seu 
favor. O Planejamento Estratégico do Judiciário 2015-2020 apresenta um de seus 
macrodesafios, a “Instituição da Governança Judiciária” que ratifica a importância da 
gestão da informação nos tempos atuais: 
Formulação, implantação e monitoramento de estratégias flexíveis e 
aderentes às especificidades regionais e próprias de cada  segmento 
de  justiça,  produzidas  de  forma colaborativa  pelos  órgãos  da 
justiça  e  pela  sociedade.  Visa  à  eficiência  operacional,  à 
transparência institucional, ao fortalecimento da autonomia administrativa 
e financeira do Poder Judiciário  e  à  adoção  das  melhores  práticas 
de  comunicação  da  estratégia,  de  gestão documental, da 
informação, de processos de trabalho e de projetos. 
O sucesso de uma biblioteca institucional estará garantido se o novo 
bibliotecário buscar atualização profissional constante; identificar as necessidades 
informacionais da organização; agir proativamente, não simplesmente informatizando; 
inovar serviços e produtos de acordo com as novas exigências e necessidades dos 
usuários e, ainda, fortalecer seus relacionamentos institucionais e profissionais. Não 
pensar mais no que ela pode oferecer, mas o que o usuário, realmente, precisa. 
A consolidação eficiente da gestão da informação institucional beneficia, por 
um lado, os servidores e magistrados na melhoria de suas atividades institucionais e 
jurisdicionais e por outro, os cidadãos que ganham mais transparência e facilidade no 
acesso à informação.  
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